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ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26290 - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira
ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2032 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Exten-
são

35.862.575

Atividades
12 364 2032 20RN Avaliação da Educação Superior e da Pós-Gra-

duação
35.862.575

12 364 2032 20RN 6500 Avaliação da Educação Superior e da Pós-Gra-
duação - Nacional (Crédito Extraordinário)

35.862.575

F 3 2 90 0 188 35.862.575
TOTAL - FISCAL 35.862.575
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 35.862.575

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União
UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda
ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 4.606.500.000
Operações Especiais

28 846 0909 000K Subvenção Econômica em Operações de Fi-
nanciamento no âmbito do Programa de Sus-
tentação do Investimento e do Programa
Emergencial de Reconstrução de Municípios
Afetados por Desastres Naturais (Leis nº
12.096, de 2009, e nº 12.409, de 2011)

4.606.500.000

28 846 0909 000K 6500 Subvenção Econômica em Operações de Finan-
ciamento no âmbito do Programa de Sustentação
do Investimento e do Programa Emergencial de
Reconstrução de Municípios Afetados por Desas-
tres Naturais (Leis nº 12.096, de 2009, e nº
12.409, de 2011) - Nacional (Crédito Extraor-
dinário)

4.606.500.000

F 3 1 90 0 100 4.606.500.000
TOTAL - FISCAL 4.606.500.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 4.606.500.000

ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito
UNIDADE: 74902 - Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao
Estudante do Ensino Superior/FIEES - Min. da Educação
ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0902 Operações Especiais: Financiamentos com Retorno 4.200.000.000
Operações Especiais

12 694 0902 00IG Concessão de Financiamento Estudantil -
FIES

4.200.000.000

12 694 0902 00IG 6500 Concessão de Financiamento Estudantil - FIES -
Nacional (Crédito Extraordinário)

4.200.000.000

F 5 0 90 0 100 3.557.059.961

F 5 0 90 0 11 8 90.646.039

F 5 0 90 0 380 552.294.000

0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 400.000.000
Operações Especiais

12 846 0909 00M2 Integralização de cotas do Fundo de Garantia
de Operações de Crédito Educativo - FGE-
DUC

400.000.000

12 846 0909 00M2 6500 Integralização de cotas do Fundo de Garantia de
Operações de Crédito Educativo - FGEDUC -
Nacional (Crédito Extraordinário)

400.000.000

F 5 2 90 0 380 400.000.000

2109 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação 578.277.293
Atividades

12 123 2109 20RZ Administração do Financiamento Estudantil -
FIES

578.277.293

12 123 2109 20RZ 6500 Administração do Financiamento Estudantil -
FIES - Nacional (Crédito Extraordinário)

578.277.293

F 3 2 90 0 100 578.277.293

TOTAL - FISCAL 5.178.277.293
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 5.178.277.293

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
ANEXO II Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2030 Educação Básica 578.277.293
Atividades

12 368 2030 20RQ Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e
Materiais Didáticos e Pedagógicos para Edu-
cação Básica

11 6 . 4 2 6 . 1 7 6

12 368 2030 20RQ 0001 Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e
Materiais Didáticos e Pedagógicos para Educação
Básica - Nacional

11 6 . 4 2 6 . 1 7 6

F 3 2 90 0 100 11 6 . 4 2 6 . 1 7 6

P ro j e t o s
12 368 2030 12KV Implantação e Adequação de Estruturas Es-

portivas Escolares
4 6 1 . 8 5 1 . 11 7

12 368 2030 12KV 0001 Implantação e Adequação de Estruturas Espor-
tivas Escolares - Nacional

4 6 1 . 8 5 1 . 11 7

F 4 3 30 0 100 150.000.000

F 4 3 40 0 100 3 11 . 8 5 1 . 11 7

TOTAL - FISCAL 578.277.293
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 578.277.293

LEI No 13.182, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2015

Autoriza a Companhia Hidro Elétrica do
São Francisco e a Furnas Centrais Elétricas
a participar, respectivamente, do Fundo de
Energia do Nordeste e do Fundo de Energia
do Sudeste e do Centro-Oeste, com o ob-
jetivo de prover recursos para a implemen-
tação de empreendimentos de energia elé-
trica; altera as Leis nos 11.943, de 28 de
maio de 2009, 9.491, de 9 de setembro de
1997, 10.522, de 19 de julho de 2002, e
12.111, de 9 de dezembro de 2009; e dá
outras providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco -
CHESF autorizada a participar do Fundo de Energia do Nordeste -

FEN, com o objetivo de prover recursos para a implantação de em-
preendimentos de energia elétrica, conforme regulamento.

Art. 2o O FEN será criado e administrado por instituição
financeira controlada pela União, direta ou indiretamente.

Art. 3o Serão recursos do FEN aqueles previstos no § 16 do
art. 22 da Lei no 11.943, de 28 de maio de 2009.

§ 1o Os recursos do FEN deverão ser investidos em em-
preendimentos de energia elétrica na seguinte proporção:

I - no mínimo, 50% (cinquenta por cento) na região Nordeste; e

II - até 50% (cinquenta por cento) nas demais regiões do
País, desde que em fontes com preços inferiores aos praticados na
região Nordeste.

§ 2o Os recursos do FEN serão aplicados de acordo com as
decisões deliberadas por seu Conselho Gestor.

§ 3o Os recursos do FEN serão de titularidade das con-
cessionárias geradoras de serviço público, inclusive daquelas sob con-
trole federal que atendam ao disposto no art. 22 da Lei no 11.943, de
28 de maio de 2009, para implantação de empreendimentos de ener-
gia elétrica por meio de sociedades de propósito específico nas quais

as concessionárias tenham participação acionária de até 49% (qua-
renta e nove por cento) do capital próprio das sociedades a serem
constituídas.

§ 4o Para a seleção dos empreendimentos de que trata o § 1o,
a rentabilidade estimada dos recursos aplicados pelos acionistas nas
sociedades de propósito específico constituídas deve atender, no mí-
nimo, ao custo de capital próprio estabelecido pelos acionistas con-
troladores das concessionárias geradoras de serviço público de que
trata o § 3o, referenciada nos planos de negócio associados.

Art. 4o O Conselho Gestor do FEN - CGFEN será um co-
legiado de caráter deliberativo, cuja composição e funcionamento
serão definidos em regulamento.

§ 1o Caberá ao Ministro de Estado de Minas e Energia
designar os membros do CGFEN, indicados pelos titulares das or-
ganizações as quais representem.

§ 2o O Ministro de Estado de Minas e Energia designará o
Presidente do CGFEN.

§ 3o O Presidente do CGFEN exercerá o voto de qualidade.




